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probabilística, por conveniência, a familiares e / ou Encarregados de Educação de crianças 
diagnosticadas com a PEA (n = 30) e profissionais de Intervenção Precoce (n = 30).  

Para a análise dos dados obtidos, optou-se ppr uma metodologia mista, quantitativa com 
com recurso ao IBM SPSS Statistic, Versão 25 e qualitativa, através da Análise de Conteúdo.  
Os resultados recolhidos concluem pela importância da colaboração e envolvimento parental 
e que: (i) os técnicos devem conhecer bem o desenvolvimento normal da criança nas 
diferentes etapas e variantes; (iii) os profissionais de educação devem tentar conhecer a 
história de família das suas crianças; (iv) é imprescindível uma Intervenção Precoce; (v) o 
diagnóstico é essencial para que haja uma intervenção mais adequada; (vi) existe satisfação 
por parte dos pais em relação à escola e profissionais; (vii) os pais parecem ser mais 
condescendentes e menos capazes de detetar as múltiplas dificuldades dos filhos, que os 
técnicos; (viii) os pais valorizam essencialmente a boa relação com a Educadora, coincidindo 
esta com a boa relação com a Escola; (viii) pai e mãe juntos dão mais apoio e seguem mais 
as orientações dos profissionais de educação e, por fim; (xi) as famílias monoparentais e 
reconstituídas parecem dar menos apoio aos filhos.  

Palavras-chave: Crianças com Perturbação do Espetro do Autismo; Intervenção Precoce; 
Perceções de Profissionais, Pais e/ou Encarregados de Educação. 

18:30/18:45 – A inclusão de uma adolescente em situação de gravidez numa escola básica 
(3.º Ciclo). Luís Amaral, Ana Lopes, Margarida Bacalhau, António Guerreiro e Carla 
Dionísio Gonçalves.  

A gravidez na adolescência representa uma situação de diversidade e implica uma 
intervenção multidisciplinar entre família, escola e outros agentes. Nesta comunicação 
apresentamos o caso da inclusão de uma adolescente em situação de gravidez, numa escola 
de ensino básico (3.º ciclo), ainda antes do encerramento das escolas, em resultado da 
pandemia. O estudo adotou uma investigação de natureza qualitativa, com uma metodologia 
de um estudo de caso. Os dados recolhidos foram alvo de análise de conteúdo, tendo por base 
um sistema de categorias surgido das opiniões das três participantes, Aluna, Encarregada de 
Educação e Diretora de Turma. Com base nos dados recolhidos, conclui-se que apesar das 
dificuldades inerentes a uma gravidez na adolescência, tudo parece indicar que a aluna está a 
usufruir de uma educação inclusiva, fruto da postura e empenho dos diversos intervenientes 
no processo. A inclusão social está a realizar-se de forma natural, prevendo-se, no entanto, 
algumas dificuldades no que diz respeito ao futuro escolar e familiar da adolescente. 

Palavras-chave: Adolescência; Diversidade; Gravidez na adolescência; Inclusão. 

18:45/19:00 – Impacto Educacional do Confinamento por Covid-19. Olívia Carvalho, 
Sónia Galinha e Sónia Belo.  

O estudo tem como objetivo perceber o impacto educacional do Confinamento por Covid-
19. Trata-se de um estudo de caso em que procuramos conhecer as ideias dos pais e 
encarregados de educação e a visão da escola sobre este processo, por forma a identificar os 
aspetos mais relevantes deste confinamento e as consequências que daí advirão em termos 
educacionais. O trabalho foi elaborado partindo das dificuldades e desafios sentidos durante 
este período de tempo, tendo por base os pressupostos de uma escola inclusiva a partir do 
instrumento “Fatores que afetam de forma significativa o progresso e o desenvolvimento do 
aluno” do Manual de Apoio à Prática para uma Escola Inclusiva). As entrevistas elaboradas 

incidiram sobre dois encarregados de educação e a diretora da escola de uma instituição 
privada da região Centro de Portugal. Os resultados revelam que, apesar de terem sido criadas 
estratégias contingentes e uma tentativa de ensino à distância, aconteceu um acentuar de 
fragilidades, uma vez que as estratégias não abrangem a especificidade de grupos de alunos 
integrados nos centros de apoio à aprendizagem, identificados segundo o Decreto-lei 
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54/2018, de 6 de junho. De certa forma, a escola e a equipa multidisciplinar de apoio à 
educação inclusiva, tentaram responder às necessidades específicas de todos os alunos. Porém 
constata-se que o ensino à distância torna ainda mais difícil a educação inclusiva. 
Palavras-chave: Crianças; Inclusão; Aprendizagem. 
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17:30/17:45 – Os desafios da escola inclusiva no contexto de uma escolarização 
desigualitária: Uma análise critica às normas de orientação para a ação educativa. João 
Eduardo Martins.  

A presente comunicação pretende fazer uma análise crítica a partir da sociologia da 
educação às normas de orientação para a ação da educação inclusiva em Portugal no âmbito 
do Ensino Básico e Secundário. As sociedades modernas apesar de consagrarem no seu 
ideário o valor da igualdade de oportunidades e de este estar plasmado nos documentos 
formais que orientam as políticas educativas não têm conseguido na sua plenitude ultrapassar 
as desigualdades de facto. A escolarização em Portugal é ainda atravessada por profundas 
desigualdades tendo estudos recentes realizados a partir do próprio Mistério da Educação em 
Portugal demonstrado que as desigualdades de percurso escolar afetam de forma mais 
marcante os alunos de condição socioeconómica desfavorecida e são os alunos provenientes 
de famílias de maior capital económico e cultural que mais vantagens beneficiam dos 
processos de escolarização. É este o contexto em que os alunos com necessidades educativas 
e de saúde especiais navegam quando se confrontam com a necessidade de fazer os seus 
percursos escolares. O decreto–lei nº 54/2018 instituiu as normas de orientação para a acção 
que devem dar suporte a uma prática pedagógica inclusiva. Procuramos com a nossa reflexão 
compreender os princípios, as representações e os modelos culturais que orientam estas novas 
orientações para a educação inclusiva em Portugal, propomos um modelo teórico de análise 
de investigação da educação inclusiva que cruza os níveis macro, meso e micro de análise da 
realidade educativa, e, por fim, equacionamos algumas pistas de investigação que nos 
parecem promissoras e de forte capacidade heurística na compreensão de uma realidade social 
atravessada não poucas vezes por enormes tensões e contradições, num contexto em que a 
lógica da competição escolar colide com a lógica e a ideologia da inclusão subjacente à ideia 
de escola para todos, e em que como defende o sociólogo François Dubet, num dos seus 
últimos ensaios, a preferência pela desigualdade se faz acompanhar de uma crise das 
solidariedades. 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Desigualdades Educativas; Normas de orientação para 
a ação. 

17:45/18:00 – Das políticas às práticas: desafios à concretização de uma educação 
inclusiva para a justiça social. Lillian Nobre, Preciosa Fernandes e Elisabete Ferreira. 

Em Portugal, em linha com diretrizes internacionais, têm vindo a ser implementadas 
políticas educativas que visam a concretização de uma educação inclusiva, promotora de 
justiça social, outorgando também maior autonomia e poder de decisão às escolas e 
professores. São exemplo as propostas curriculares implementadas em 2018: Decretos-Lei 
n.º 54 e n.º 55. Nesse enquadramento, esta pesquisa em desenvolvimento pretende: 
caracterizar políticas educativas e conceções de educação que veiculam; identificar conceções 
de agentes educativos sobre educação inclusiva e justiça social; caraterizar práticas 
curriculares e sua relação com a educação inclusiva; descrever o ambiente escolar e sua 
relação com inclusão, equidade, democracia e justiça social. A investigação é de natureza 
qualitativa, com recurso ao estudo de caso, a ser realizado num Agrupamento de escolas do 
Distrito do Porto. Desenvolver-se-á em duas fases: 1) construção do estado da arte e análise 


